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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 89/2008
PROCESSO Nº  23110.009419/2008-41
A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do Tipo Menor Preço, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, para atender os prédios desta universidade, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, conforme pedido nº 13/2009 da Pró-Reitoria de Gestão de Infra-Estrutura e pedido nº 35/2008 da Pró-Reitoria de Assistência Estudantil, nos termos da Portaria 05 de 07 de Julho de 2009, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, LC 123/06, dos Decretos nº 6.204/08, de 5 de setembro de 2007, nº 3.555 de 8 agosto de 2000 (alterado pelo Decreto nº 3.693, de 20 de dezembro de 2000 e pelo Decreto nº 3.784, de 6 de abril de 2001), n° 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, nº 2.271/97, IN nº 02 de 30 abril de 2008 do MPOG, súmula 331 do TST e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 11/08/2009
HORÁRIO: 14:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância armada para atender os prédios da UFPel, com a finalidade de guarda do patrimônio público, de acordo com as especificações constantes no Anexo I deste Edital. O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.
2.2. A UFPel reserva-se ao direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3 A licitante vencedora não poderá transferir a terceiros o objeto licitado de que trata o presente contrato, sob pena de rescisão contratual.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3. 1
Poderão participar deste Pregão as empresas que:

3.1.1
atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por servidor público, à vista dos originais;

3.1.2
estejam cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002;

3.1.2.1 as empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior à data da abertura do pregão (Parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002);

3.1.3
não estejam sob falência, concordata, ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, concurso de credores, dissoluções, liquidações, consórcio de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.1.4
não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
3.1.5   não sejam constituídas em Cooperativas de Trabalho, nos termos do TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL celebrado entre a União e o Ministério Público do trabalho, nos autos do processo nº 1.082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF, conforme Anexo VII deste Edital.

3.1.6  Estejam cientes da integralidade do texto da Instrução Normativa 02/2008 do MPOG e seus anexos.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º,  § único).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º  § 5º).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital até a data e horário (horário de Brasília) contidos no item 01 deste Edital, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.

5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

5.4. Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas em Lei.

5.6. A Proposta de Preços e Anexos contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser formulada e apresentada pela empresa detentora do menor lance, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do encerramento da etapa de lances, com o preço unitário e total atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados. A comprovação dar-se-á mediante envio da documentação para o Fax n.º (53) 3921-1396 , no prazo máximo de 02 (duas) horas e com posterior encaminhamento do original (via sedex) ou cópia autenticada no prazo estabelecido acima.

5.7.  A Proposta deverá apresentar as seguintes   condições:
  5.7.1 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação até a homologação do presente Pregão;
  5.7.2 Preço unitário e total, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I deste Edital. 

5.7.3 Planilhas de Custos e Formação dos Preços conforme modelo constante do Anexo II, com detalhamento de todos os elementos que influem no custo operacional, inclusive tributos e encargos sociais, exceção feita quanto a impostos e taxas de obrigação exclusiva da licitante, que serão incluídas na taxa de administração, discriminando:

5.7.3.1 Categoria profissional do quadro de pessoal exigido para o serviço;

5.7.3.2 Valor da remuneração, vigente na data de apresentação da proposta, fixada para a categoria profissional em acordo coletivo de trabalho ou outro equivalente, englobando salário e demais vantagens estabelecidas na legislação trabalhista, excetuando-se vantagens não obrigatórias e que resultam de incentivos fiscais;

5.7.3.3 Encargos sociais incidentes sobre a remuneração fixada, minuciosamente discriminados e expressos sob forma de percentual;

5.7.3.4 Taxa de administração, com detalhamento dos elementos que a compõem, inclusive impostos e taxas de obrigação da licitante;

5.7.4 A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO.

5.8 Na proposta poderá constar o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento.

5.9 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.10 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir da data e horário estabelecidos no item 01, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 89/2008, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL ANUAL do serviço, sendo que este valor, dividido pelos 12 meses não poderá exceder a duas casas decimais (sem dízimas). Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a fazer o arredondamento para baixo.

6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico, através do chat bilateral, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.11.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.12. Para efeito do disposto no subitem 6.11 acima, ocorrendo o empate técnico, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.11.1 acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.11.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem 6.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.12.1. O disposto no subitem 6.12 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate técnico, conforme disposto no subitem 6.12 acima, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação.

6.14. Para que seja aplicado o descrito no item 6.11, a Licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá expor sua condição (ME ou EPP) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06.
7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço, observados as especificações constantes no Termo de Referência anexo do presente Edital.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. Conforme IN 02/08, Art. 29, § 2º “A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta”(grifo nosso).
7.5. Após o encerramento da etapa de lances o pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, examinará a documentação e planilha de custos da proposta melhor classificada, podendo se necessário, sanar erros ou falhas junto a licitante vencedora, com dispõe o Decreto 5.450/05 Art 26, § 3o  “No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.”
7.6. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.1 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br;
8.1.2 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br;

8.1.3 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou ou está executando contrato de prestação de serviços de vigilância e segurança armada, pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da presente licitação. Considerar-se-á como compatível a comprovação de prestação de serviços de no mínimo 40% (quarenta por cento) do número de postos de serviço a ser contratados. 



Para fins da comprovação de prestação de serviços de no mínimo 40% (quarenta por cento) do número de postos de serviço a ser contratado, a que se refere o subitem 8.1.3, serão adotados os seguinte critérios:

a) O número total de postos de serviço é o somatório dos números de Postos Noturnos e Postos Diurnos a serem contratados.

       
b) As licitantes poderão apresentar tantos atestados quantos entenderem necessários para a comprovação exigida neste subitem.

8.1.4 Indicar, até o momento da assinatura do contrato, profissional de nível superior ou outro, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração – CRA, que será o Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços. Tal comprovação será feita mediante a apresentação de cópia de contrato de trabalho ou ficha de registro de empregado, ou ainda outro documento comprobatório de vínculo permanente (contrato de prestação de serviço, por exemplo) do profissional com a empresa o que deverá ser comprovado até a data da assinatura do contrato pelo licitante adjudicatário, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o contrato, a sua rescisão;
8.1.5 Apresentar o Registro da Empresa no Conselho Regional de Administração – CRA.
8.1.6 Certificado de Segurança da empresa, emitido pela Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal, dentro do prazo de validade;
8.1.7 Declaração fornecida por empresa de formação e reciclagem de vigilantes, devidamente autorizada pelo órgão competente do Departamento de Polícia Federal, de que o licitante vem reciclando regularmente seus vigilantes, na matriz e filiais se existir. No caso do licitante, comprovadamente ser também empresa autorizada a formar e reciclar vigilantes poderá apresentar declaração própria de que vem cumprindo regularmente tal exigência;
8.1.8 Comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF;

8.1.7.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices referidos no subitem 8.1.5, deverão comprovar o  capital mínimo de dez por cento (10 %) do valor do contrato, de acordo com os §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93;

8.1.9 Certidão de Regularidade expedida pelo Estado do Rio Grande do Sul, conforme Art 38 do Decreto Federal 89056, de 24 de novembro de 1983, e suas alterações pelo Decreto Federal 1.592, de 10 de agosto de 1995; 

8.1.10 Alvará de autorização de funcionamento fornecido pelo Ministério da Justiça, bem com autorização para atuar no Estado do Rio Grande do Sul, fornecido pela Policia Federal, com validade na data de entrega da documentação;
8.2 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro;

8.3 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

8.4 Conforme Lei Complementar 123/2006 “Art. 43.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição”. 

§ 1o  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

§ 2o  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 8.5. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 8 deste Edital.

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.4. Acolhida à petição contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.5 Não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do representante legal da empresa, enviadas por fax, e-mail ou similar.

9.6 A impugnação deverá ser entregue no sítio cpl@ufpel.edu.br ou na Universidade Federal de Pelotas - Departamento de Material e Patrimônio – Licitações, situado na Rua Gomes Carneiro, 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, bairro centro, Cep 96010-610 - RS.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação previa, em formulários próprios, no ato da sessão pública e, fora dos respectivos prazos legais, enviados por fax, bem como os que não contiverem a identificação ou assinatura do responsável legal ou preposto da empresa.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados quando da emissão de Notas de Empenho.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso ou após sua apreciação, pela autoridade competente.

12.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13. DO CONTRATO

 13.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo V, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

13.2
A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

13.2.1 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato;

13.2.2 A adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.3. O prazo estabelecido no subitem 13.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.

13.4. O contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando adequação aos novos preços de mercado e mediante demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devidamente justificada, de conformidade com o Decreto n.º 2.271/97, ou outros dispositivos legais que venham a ser editado pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.

13.5. A empresa vencedora deverá assumir o serviço no prazo máximo de 05 dias (corridos) após a assinatura do Contrato.

14. DA FISCALIZAÇÃO

14.1 Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a Universidade Federal de Pelotas designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

   14.1.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

 14.2 Da mesma forma, a Adjudicatária deverá indicar um preposto para, se aceito pela Universidade Federal de Pelotas, representá-la na execução do Contrato, o mesmo deverá estar sediado em Pelotas / RS.

14.3 Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho.

14.4 A Universidade Federal de Pelotas poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

14.5 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para a Universidade Federal de Pelotas.

14.6 Durante o período contratual, se houver desaparecimento de material e/ou equipamento de propriedade da contratante, por omissão ou negligência da contratada, será esta responsabilizada, devendo arcar com o ônus da reposição do bem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, caso contrário será automaticamente descontado do valor devido no pagamento da fatura.
15. DA REPACTUAÇÂO


15.1 Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

15.2. Será permitido a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.


15.3.  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.


15.4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada

15.5 A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito

15.6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

16. DO PAGAMENTO

16.1
O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, será efetuado mensalmente, em moeda nacional, mediante depósito em conta-corrente na agência do banco indicado pela Adjudicatária, até 30 (trinta) ao da apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança correspondente, devidamente atestado pelo setor competente.

16.2 O pagamento fica condicionado à comprovação, pela contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, FGTS e mais todo e qualquer imposto e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.
16.3
A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF, via ON LINE, para verificação da situação da licitante vencedora em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo. Havendo alguma pendência, o pagamento se dará através da consignação em pagamento, feita em juízo, com a intimação dos interessados.

16.4
Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, o valor devido pela Universidade Federal de Pelotas será atualizado financeiramente, obedecendo à legislação vigente.

16.5
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a Universidade Federal de Pelotas por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas  e sanções previstas abaixo e das demais cominações legais.

17.2 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

17.3 As sanções previstas nas alíneas "a”, e “c" e "b" poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

18. DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

18.1
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

18.2
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela UFPel.

 18.3 A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

 18.4 Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, não previsto neste Edital, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida, mediante comunicação do Pregoeiro e aviso no comprasnet, informando nova data e horário.

19.2 Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não gerando, nesse caso, para as licitantes, qualquer direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

19.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

19.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.6 Iniciada a etapa de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

19.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à aquisição do serviço pela Administração.

19.8 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n°. 8.666/93.
19.9 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

19.10 A contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor ofertado, mantidas as mesmas condições contratuais.

19.11 A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
19.12 contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.

19.13 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

19.14 Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 16 do Edital, o lance é considerado proposta.

19.15 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.16 A Empresa vencedora deverá, até a assinatura do contrato, indicar e manter durante a vigência desse um representante (preposto) em Pelotas / RS, com telefone e com total autonomia para resolver de imediato qualquer pendência acerca da execução do contrato, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o contrato, a sua rescisão.
19.17. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

19.18  Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus anexos poderão ser obtidas na Universidade Federal de Pelotas – Prédio da Reitoria – Departamento de Material e Patrimônio - Licitações, situado na Rua Gomes Carneiro, 01, bairro Centro, ou pelo telefone (53) 3921-1396, no horário das 8:30h às 11:30h e das 14h às 17:30h, ou pelo e-mail: cpl@ufpel.edu.br.
19.19 O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licitatório será o da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Pelotas.

ANEXOS:
I – TERMO DE REFERÊNCIA

II – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

III – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

IV – DECLARAÇÃO DE MENORES

V – MINUTA DE CONTRATO

VI – TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL
VII – PORTARIA N°03 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2008

Pelotas, 26 de junho de 2009.
Joaquim de Figueiredo Passos
Diretor D.M.P.
ANEXO I  
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23110.009419/2008-41
1. OBJETO

1.1 O presente termo tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância armada para atender os prédios da UFPel, com a finalidade de guarda do patrimônio público, de acordo com as especificações constantes no Anexo I deste Edital. O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

1.2. A UFPel reserva-se ao direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.
2. 
JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO SERVIÇO



Justifica-se a contratação deste serviço devido a necessidade de guarda dos prédios da UFPel, principalmente em locais que além de conterem equipamentos de alta valia e custo, como equipamentos de laboratório, são guardados produtos que devem ser manipulados somente por profissionais por serem contaminantes, radioativos ou até mesmo drogas controladas.

Enfatizamos que a UFPel possui cerca de 60 prédios, sendo que tem prioridade de atendimento da vigilância aqueles que são considerados bastante visados por depredadores ou ladrões.

3. DEMANDA
3.1  A Demanda surge com a inexistência de funcionários do quadro para o atendimento dos serviços nestes prédios abaixo listados, que no entendimento da administração da Vigilância são os mais necessitados de um acompanhamento tanto diurno quanto noturno, visto que eles possuem grandes áreas externas arborizadas, que facilitam o ingresso de pessoas não autorizadas diuturnamente.

3.2  Horários conforme Art.50, parágrafos II e III da IN 02/2008
4. OS POSTOS
GRUPO 01

	Item
	Unidade
	Diurno (12x36)
	Noturno(12x36)
	Posto 24 Horas

	01
	Campus Capão do Leão
	04 postos
	08 postos
	-

	02
	CAVG
	04 postos
	04 postos
	-

	03
	Fac.Medicina
	02 postos
	02 postos
	-

	04
	Fac. Engenharia do Petróleo
	-
	01 posto
	-

	05
	Pronto Atendimento
	-
	01 posto
	-

	06
	CAP.
	05 postos
	06 postos
	-

	07
	Campus Reitoria Porto
	06 postos
	08 postos
	-

	08
	Museu MALG
	01 posto
	01 posto
	-

	09
	Prédio das Engenharias (COTADA)
	-
	01 posto
	-

	10
	ESEF Diurno
	01 posto
	01 posto
	-

	11
	CPS Dr. Amilcar Gigante
	01 posto
	01 posto
	-

	12
	CES Noturno
	-
	01 posto
	-

	13
	Usina Sanitizante
	-
	   01 posto
	-

	14
	Casa do Estudante
	-
	-
	01 Posto

	
	TOTAL DE POSTOS
	24 POSTOS
	36 POSTOS
	01 POSTO


OBS.:

* CONSIDERAR AS DESCRIÇÕES DETALHADAS DE CADA UNIDADE ABAIXO.
CONFORME ART. 2º DA PORTARIA Nº 05, DE 7 DE JULHO DE 2009:
Os valores limites estabelecidos nesta Portaria consideram apenas as condições ordinárias de contratação, não incluindo necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais condições, estas poderão ser incluídas nos preços das propostas, de modo que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite estabelecido. Entretanto, descontando-se o adicional, o valor proposto deve estar dentro do valor limite estabelecido, sob pena de desclassificação.

5. DESCRIÇÃO DOS POSTOS DE VIGILÂNCIA
Item 01: Campus Capão do Leão: possui uma superfície de 106ha e 52.422 m2 de área construída e para isso são necessários 04 postos diurnos e 08 postos noturnos e todos os postos dispondo de um rádio de comunicação com alcance de 20 km no mínimo;
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Item 02: CAVG: O Campus CAVG, situado na zona urbana de Pelotas, a 8km (oito quilômetros) do centro, tem 201ha de superfície, onde estão instalados, num total de 15.439m2 de área construída, 73 (setenta e três) prédios, e por isso necessita 04 postos diurnos e 04 noturnos, todos também com rádio de comunicação com alcance de no mínimo 20 km;
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Item 03: Faculdade de Medicina: com  6.420 m² de área construída,  possui 05 prédios ao longo de sua área externa bastante arborizada, equipamentos médicos, materiais radioativos(raio X), medicamentos além de toda mobília administrativa e por isto necessita de dois postos diurnos e dois noturnos com rádio comunicados em ambos com alcance não inferior a 20 km.
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Item 04: Faculdade de Engenharia do Petróleo: localizada na zona portuária, na Praça Domingos Rodrigues nº 02, mesmo sendo um prédio pequeno, ela ocupa todo o quarteirão, e suas janelas ficarem expostas às quatro ruas que o circunda, e como temos previsão de termos aula à noite neste prédio, é necessário que se garanta a integridade do prédio que começou neste semestre a receber alunos, e para isso necessita de um posto de vigilância no período noturno, sem a necessidade de rádio de comunicação.
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Item 05: Pronto Atendimento: localizado nos fundos da área da Faculdade de Medicina, tem seu acesso pela rua Almirante Guillobel, estando cercado de mata nas duas laterais e na frente somente a rodoviária com sua extensa área verde (ver figura abaixo), ficando bastante vulnerável, principalmente à noite, para ações de bandidos, visto que não existe qualquer circulação de transeuntes neste local depois do entardecer e para isso necessita de um posto de vigilância noturno, sem a necessidade de rádio comunicador
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Item 06: CAP: possui 1.256ha de superfície, onde está instalado o Centro Agropecuário da Palma, responsável pelo apoio às atividades de produção, de ensino, de pesquisa e de extensão da área de Ciências Agrárias, com 87 prédios, que totalizam 10.889m2 de área construída.

Levando em consideração tamanha área a ser percorrida pelos postos que trabalharão no CAP, são necessárias 02(duas) motocicletas para que os vigilantes possam ostensivamente proteger esta área, como também rádio comunicadores com alcance mínimo de 20 km para cada posto;
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Item 07: Campus Reitoria Porto: apesar de ter apenas um portão de acesso, na parte dos fundos desta área encontra-se o canal São Gonçalo, que dá acesso total por água para o campus, e também temos um parque onde são estacionados os carros durante o dia e durante a noite pode servir de esconderijo para quem quiser acessar o prédio, além de sua extensa área externa que por não ter sido ainda reformada, acumula escombros de resto de obra servindo também de esconderijo. E para isso serão necessários 06 postos de vigilância diurnos e 08 noturnos todos com rádio de comunicação com alcance não inferior a 20 km
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Item 08: MALG: museu que tem uma pequena área física (736 m²), contudo apresentando exposições de valores culturais incalculáveis, com funcionamento inclusive nos domingos e feriados, e por isso necessita um posto durante o dia e outro noturno, sem a necessidade de rádio de comunicação para garantir a segurança das obras artísticas;
Item 09: Prédio das Engenharias: prédio recém adquirido pela UFPel, com 03 pisos e que sofrerá reformas para receber as turmas, localizado na Praça Domingues Rodrigues nº 08, vizinho de frente da Faculdade de Engenharia do Petróleo, também necessita um posto de vigilância no turno da noite para garantir a integridade do prédio enquanto seja reformado e também quando for receber os alunos, pois está situado em uma região já afastada do centro da cidade e de pouca circulação de pessoas, favorecendo a ação de vandalismos, e por isso necessita de um posto de vigilância no turno da noite sem a necessidade de um rádio comunicador.
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Item 10: ESEF: escola com 3.800 metros de área construída e grande área externa localizada na zona norte da cidade, ocupando um quarteirão inteiro, com isso dando acesso de invasão pelos quadro lados do quarteirão, fazendo necessário um posto diurno e outro noturno, sem a necessidade de rádio comunicador;
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Item 11: CPS Dr Amilcar Gigante: prédio localizado no centro de Pelotas, conta com uma área construída de 1.350 m² e uma área externa onde está o estacionamento do prédio e que devido ao grande número de equipamentos de tecnologia na saúde, necessita 01 posto diurno e outro noturno, não necessitando de rádio comunicador;
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Item 12: CES: apesar de ter uma área construída modesta (432 m²) neste prédio ficam guardados todos os materiais de vestibulares e concursos em geral, e por isso deve ser protegido para que não haja principalmente roubo de informações secretas e por isso necessita de um posto noturno de vigilância sem a necessidade de rádio de comunicação;

Item 13: Usina Sanitizante (Fábrica Escola): possui 1.500 m² de área construída onde encontra-se também o Depósito de Bens Fora de Uso, portando grande volume de objetos com valia considerável e sofre com rotineiras tentativas de invasão devido suas paredes e janelas serem junto a calçada e por isso necessita de 01 posto de vigilância noturno, sem a necessidade de rádio de comunicação;
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Item 14: Casa do Estudante: este prédio é utilizado por quase duzentos estudantes desta Instituição, que a utilizam como moradia, e por isso é imprescindível a segurança um controle efetivo constante de entrada e saída de pessoas e da identificação das mesmas.
5.1 Para cada tipo de Posto de Vigilância, deverá ser apresentado pelas proponentes o respectivo Preço Mensal do Posto, calculado conforme a Planilha de Custos e Formação de Preços, contida no Anexo III, conforme § 3º do parágrafo III do Art.50 da IN 02/2008

6 MÉTODO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 Os serviços de vigilância armada serão executados ininterruptamente, de modo ostensivo e preventivo; para guarda e proteção dos bens móveis e imóveis; de fiscalização, triagem, controle de acesso de pessoas, veículos e materiais; operação de sistemas de segurança rondas nas áreas externas e adjacentes e, no caso do CAP guarda e proteção dos animais, com o auxílio de 02 motocicletas

6.2 Todos os postos de vigilância serão volantes, para atenderem a maior área possível, e nos casos de mais de um posto no mesmo prédio ou área poderá ficar um posto na portaria e os demais postos volantes

7 ATRIBUIÇÕES MÍNIMAS DOS VIGILANTES

7.1 Cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada e  saída;

7.2   Apresentar-se uniformizados, sempre barbeados, cabelos aparados e limpos, calçado engraxado;

7.3 Manter-se atento, ocupando permanentemente o local designado para o exercício de suas funções, não se afastando para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros;

7.4 Deixar o posto, somente após o encerramento de seu turno, salvo em situações  de  absoluta  necessidade,  após  ter alertado à  chefia  da emergência;

7.5 Controlar a entrada e saída de veículos, se for o caso,  anotando em documento próprio o horário, o nome do motorista, as características e a placa da viatura;

7.6 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas, anotando em documento próprio o horário, o nome, o número de identidade, o local de destino e  tarefa a executar;

7.7 Acionar a iluminação dos pontos predeterminados pela CONTRATANTE e verificar se todas as demais luzes do prédio se encontram desligadas;

7.8 Vistoriar se os aparelhos elétricos estão desligados, salvo aqueles para os quais haja instruções em contrário;

7.9 Colaborar com as Polícias Civil e Militar, nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da CONTRATANTE, facilitando, se possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

7.10 Observar a movimentação de indivíduos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança, conforme orientação recebida de preposto da CONTRATADA, bem como as que entenderem oportunas;

7.11 Comunicar à Administração da CONTRATANTE, todo acontecimento entendido irregular e que atente contra o patrimônio da CONTRATANTE;

7.12 Impedir todo o tipo de atividade que ofereça risco à  segurança da CONTRATANTE;

7.13 Impedir a utilização do Posto, para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

7.14 Executar a(s) ronda(s), conforme as orientações recebidas do preposto, verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários ao perfeito desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;

7.15 Verificar a existência de objetos, pacotes ou embrulhos suspeitos abandonados por ocasião da vistoria dos ambientes;

7.16 Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens patrimoniais de propriedade da UFPel, só serão liberados mediante apresentação do Formulário de Autorização para Saída de Materiais, após ser vistoriado, sendo imprescindível a sua descrição e número do Patrimônio;

7.17 Acionar,  de  imediato,  o Corpo  de  Bombeiros,  se  necessário,  pelo telefone e prestar os primeiros socorros às possíveis vítimas;

7.18 Preencher corretamente todos os formulários de controle, assinando-os e colocando o número da matrícula, o nome do posto e entregá-los à unidade competente, ao término do turno;

7.19 Acompanhar e revistar, quando necessário, a saída de lixo e entulhos;

7.20 Efetuar vistoria em todo o ambiente do posto quando, da troca de turno, acompanhado de seu substituto, comunicando-lhe todas as ocorrências, que deverão estar registradas em livro próprio, bem como, entregando-lhe todo o material e as chaves, sob sua guarda;

7.21 Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas fora do horário de expediente de trabalho, feriados e finais de semana, registrando em documento próprio a sua identificação e características;

7.22 Responder, junto à CONTRATADA, pelos bens patrimoniais da contratante,  eventualmente sob sua guarda, em casos de dano ou desaparecimento.

8 DEVERES DA CONTRATADA

8.1 Prestar os serviços de vigilância armada diurna e noturna, utilizando os sistemas de segurança e alarme que a CONTRATANTE possua ou venha a possuir, fornecendo os demais equipamentos e artefatos inerentes ao desempenho de suas funções;

8.2 Fornecer a seus empregados aparelho telefônico celular  e ou rádio comunicador;

8.3 Submeter à CONTRATANTE a relação nominal dos empregados em atividade nas dependências do local da prestação dos serviços, mencionando os respectivos endereços residenciais e local de trabalho, comunicando qualquer alteração;

8.4 Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra empregada, mediante Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedido por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

8.5 Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, mão-de-obra no respectivo Posto, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir  o Posto conforme o estabelecido;

8.6 Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

Calça;

Camisa de mangas curtas;

Cinto de nylon;

Sapatos;

Meias;

Quepe com emblema;

Jaqueta de frio ou japona;

Capa de chuva;

Guarda chuva;

Crachá;

Revólver calibre 38 com munição;

Cinto com coldre e baleiro;

Distintivo tipo broche;

Livro de ocorrência;

Rádio comunicador;

Cassetete;

Porta cassetete;

Apito

Cordão de apito;

Lanterna de 3 (três) pilhas;

Pilhas para lanterna.

8.7 Substituir os uniformes, a cada  06 (seis) meses, sendo 02 (dois) conjuntos para cada empregado;

8.8 Apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão-de-obra no Posto indicado no item 3,  deste Termo de Referência;

8.9 Fornecer armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante, no momento da implantação dos Postos;

8.10 Oferecer munições de procedência do fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de munições recarregadas;

8.11 Recomendar ao vigilante que a arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda do patrimônio da CONTRATANTE, após esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema;

8.12 Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da CONTRATANTE;

8.13 Zelar para que seus empregados observem o uso obrigatório de EPI –Equipamento de Proteção Individual, quando for o caso;

8.14 Efetuar a reposição de mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

8.15 Prover toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação do Posto, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, faltas ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

8.16 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela CONTRATANTE, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da CONTRATANTE;

8.17 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das atribuições dos vigilantes;

8.18 Registrar e controlar diariamente a freqüência e a pontualidade do seu pessoal, bem como, as ocorrências dos Postos de serviço; 

8.19 Atender, de imediato, as solicitações quanto às substituições de mão-de-obra qualificada ou entendida como inadequada para prestação dos serviços;

8.20 Instruir o vigilante quanto à necessidade de acatar as orientações do fiscal da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas  e de Segurança e Medicina do Trabalho;

8.21 Relatar à CONTRATANTE qualquer irregularidade observada no Posto das instalações, onde houver prestação dos serviços;

8.22 Inspecionar o posto, por seus encarregados, obrigatoriamente, no mínimo, 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos alternados;

8.23 fornecer até o 5º dia útil do mês em referência: auxílio-alimentação integral para os dias trabalhados no mês, transporte (de sua propriedade ou locado) ou vale-transporte integral correspondente aos dias trabalhados no mês;
8.24 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;

8.25 Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse e indicados para o melhor desempenho das atividades fim;

8.26 Fornecer aos seus empregados, se for o caso, vale transporte (preferencialmente), vale alimentação, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades;

8.27 Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, apresentando mensalmente ao setor competente da contratante, a comprovação do recolhimento do FGTS e INSS referente a força de trabalho alocada às atividades objeto desta licitação, sem o que, não serão liberados os pagamentos das faturas apresentadas à Administração, para liquidação;

8.28 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas  os seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade de vigilância em geral;

8.29 Exercer vigilância em todas as áreas, nas dependências interna e externa, quando for o caso, com rondas de rotina programadas nas vias de acesso, garagem e pátios;

8.30 Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos empregados, designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros da espécie, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente;

8.31 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, efetuando a reposição da mão-de-obra, em caráter imediato e na eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho;

8.32 Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros decorrentes de sua condição de empregador, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

8.33 Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que venham a serem causados por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local de serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/93;

8.34 Manter durante a vigência do Contrato, e possíveis prorrogações, as mesmas condições para sua contratação, com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de regularidade fiscal;

8.35 A Empresa vencedora deverá manter um representante em Pelotas / RS, com telefone e com total autonomia para resolver de imediato qualquer discordância existente entre o contrato e a execução dos serviços.
9 DEVERES DO CONTRATANTE

9.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse fim, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias;

9.2 Indicar as áreas onde os serviços serão executados;

9.3 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no contrato;

9.4 Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no contrato;

9.5 Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

9.6 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações;

9.7 Solicitar a substituição do empregado que não estiver desempenhando suas atividades a contento, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência;

9.8 Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como, os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do estado de conservação.

10 PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

10.1 Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por fiscal designado, podendo para isso:

10.1.1 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

10.1.2 Fiscalizar o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no que se refere à execução do contrato.

10.2.
Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Universidade Federal de Pelotas designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

10.2.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

10.2.2 Da mesma forma, a contratada deverá indicar um preposto para, se aceito pela Universidade Federal de Pelotas, representá-la na execução do Contrato;

10.2.3 Nos termos da Lei n° 8.666/93, constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato assinado acompanhado da Nota de Empenho;

10.2.4 Universidade Federal de Pelotas poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato;
10.2.5 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para a Universidade Federal de Pelotas;
10.3 A fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra do CONTRATADO, para assegurar-se de que as tarefas sejam executadas na forma preestabelecida.

11 PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante termo aditivo, com vantagens para a administração, por iguais e sucessivos períodos, observado o limite de 60 (sessenta) meses.

12 SANÇÕES

12.1 Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas  prevista no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

12.2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

12.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, e “c” e “b” poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

13 DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 As empresas interessadas poderão agendar visitação nos locais onde serão prestados os serviços, através do fone 53 – 99113245 c/ Sr. Marco Antônio Brito de Oliveira, ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo qualquer tipo de cobrança posterior por desconhecimento das condições previstas neste Termo de Referência;

13.2 As licitantes deverão apresentar juntamente com as propostas Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;

13.3 No valor da proposta deverão estar incluídos, o custo da mão-de-obra, contribuições sociais, impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre a prestação dos serviços, não se admitindo cobrança de qualquer item não previsto neste Termo de Referência;

13.4 Os empregados da contratada não terão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

13.5 As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal dos serviços deverão ser solicitadas à Administração, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes e necessárias ao caso.

13.6 A empresa vencedora deverá, ainda, fornecer vigilantes extras para eventos da UFPel, tais como exposições, feiras, etc., sempre que solicitados.
13.7 Os vigilantes extras, a que se refere o item 11.6, serão remunerados de acordo com as horas trabalhadas.

13.8 A empresa vencedora, até o momento da assinatura do contrato, deverá indicar um preposto residente em Pelotas - RS, para acompanhamento dos serviços prestados.
ANEXO II
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS EXEMPLIFICATIVA
	
	
	
	
	
	
	
	

	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	
	

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	
	

	B
	Município/UF
	
	
	
	
	Pelotas - RS

	C
	Ano do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	2008/2009

	D
	Tipo de serviço 
	
	
	
	
	Vigilância Armada

	E
	Unidade de Medida
	
	
	
	
	Postos

	F
	Quantidade (total) a contratar 
	

	G
	Nº de meses de execução contratual (prorrogáveis por até 60 meses)
	12 meses

	
	
	
	
	
	
	
	

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra
	

	1
	Salário mínimo nacional oficial vigente (R$)
	
	
	

	2
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	
	

	3
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	I
	Remuneração 
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	A
	Salário (para somente 1 empregado) conforme convenção
	

	B
	Adicional de Periculosidade
	
	
	0,00%
	                      -   

	C
	Adicional de Insalubridade (% do salário normativo)
	0,00%
	                      -   

	D
	Outros (especificar) 
	
	
	
	0,00%
	                      -   

	
	Total de remuneração
	
	
	
	0,00%
	                      -   

	
	
	
	
	
	
	
	

	II
	Insumos de Mão-de-obra (*)
	
	
	
	Valor (R$)

	A
	Vale Transporte
	
	
	
	
	

	B
	Auxílio-alimentação (vales, cesta básica, etc.)
	
	
	

	C
	Benefício social e apoio familiar (CCT-2007/2009)
	
	

	D
	Uniformes
	
	
	
	
	
	

	E
	Assistência médica
	
	
	
	
	

	F
	Seguro de vida
	
	
	
	
	

	G
	Treinamento/Capacitação/Reciclagem
	
	
	

	H
	Auxílio funeral
	
	
	
	
	

	I
	Outros - especificar
	
	
	
	
	

	
	Total de insumos de mão-de-obra
	
	
	
	                      -   

	Nota (*): o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

	Quadro com detalhamento de encargos sociais e trabalhistas
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Grupo A
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	1
	INSS
	
	
	
	
	%
	                      -   

	2
	SESI ou SESC (*)
	
	
	
	%
	                      -   

	3
	SENAI ou SENAC (*)
	
	
	
	%
	                      -   

	4
	INCRA (*)
	
	
	
	
	%
	                      -   

	5
	Salário-educação
	
	
	
	%
	                      -   

	6
	FGTS
	
	
	
	
	%
	                      -   

	7
	Risco Acidente do Trabalho - RAT
	
	
	%
	                      -   

	8
	SEBRAE (*)
	
	
	
	
	%
	                      -   

	
	TOTAL GRUPO A
	
	
	
	%
	                      -   

	
	Nota(*): as Microempresa e empresas de pequeno porte optantes do simples nacional não poderão cotar esses itens, sob pena de desclassificação(§3º do art. 13, da Lei Complementar).  

	
	Grupo B
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	9
	férias + abono constiitucional (1/3 férias)
	
	
	                      -   

	10
	auxílio-doença
	
	
	
	
	                      -   

	11
	férias sobre licença maternidade
	
	
	
	                      -   

	12
	licença-paternidade
	
	
	
	
	                      -   

	13
	faltas legais
	
	
	
	
	                      -   

	14
	acidente de trabalho
	
	
	
	
	                      -   

	15
	aviso prévio
	
	
	
	
	                      -   

	16
	13º salário
	
	
	
	
	
	                      -   

	
	TOTAL GRUPO B
	
	
	
	0,00%
	                      -   

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Grupo C
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	17
	aviso prévio indenizado
	
	
	
	                      -   

	18
	indenização adicional
	
	
	
	
	                      -   

	19
	indenização (multa do FGTS nas rescisões sem justa causa - Leis 8.036/90 e 9.491/97)
	                      -   

	20
	indenização (multa do FGTS nas rescisões sem justa causa - Lei Complementar 110/01)
	                      -   

	
	TOTAL GRUPO C
	
	
	
	0,00%
	                      -   

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Grupo D
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	21
	incidência dos encargos do grupo A sobre os itens do grupo B(*)
	                      -   

	
	Grupo E
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	22
	Incidência de FGTS (Item 6) exclusivamente sobre aviso prévio indenizado (Item 17)
	                      -   

	23
	Incidência de FGTS (Item 6) exclusivamente sobre o período médio de afastamento superior a 15 dias motivado por acidente de trabalho (Item 14)
	                      -   

	
	TOTAL DO GRUPO E
	
	
	
	0,0000%
	                      -   

	
	Grupo F
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	24
	incidência dos encargos do grupo A sobre os valores constantes da base de cálculo referente ao salário maternidade, ou seja: 36,80% x {[salário + (13º/12)] x 4}/12 x 0,02
	                      -   

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
	(A+B+C+D+E+F)
	%
	                      -   

	
	
	
	
	
	
	
	

	VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração +  Reserva técnica + Encargos sociais)
	                      -   

	Nota (*):exceto sobre o abono de férias, equivalente a 2,78%, por se tratar de bonificação que não tem natureza de salário.

	
	
	
	
	
	
	
	

	                         Demais Custos
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Módulo: Demais componentes
	
	
	
	
	

	I
	Demais componentes 
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	A
	Despesas operacionais/administrativas (*)
	
	
	                      -   

	B
	Lucro (**)
	
	
	
	
	
	                      -   

	
	Total de demais componentes  (A + B)
	
	 -
	                      -   

	Nota(*): Base de cálculo: Remuneração + Encargos Sociais + Insumos de Mão-de-Obra +  Insumos diversos.

	Nota(**): Base de cálculo: Remuneração + Encargos Sociais + Insumos de Mão-de-Obra +  Insumos diversos + Despesas operacionais/administrativas.

	Módulo: Tributos
	
	
	
	
	
	

	II
	Tributos (*)
	
	
	
	
	%
	Valor (R$)

	A
	Tributos Federais - especificar - COFINS (3%); PIS/PASEP (0,65%) e ISSQN (5%).
	%
	                      -   

	B
	Tributos Estaduais/Municipais - especificar
	
	
	                      -   

	C
	Outros Tributos (especificar)
	
	
	
	                      -   

	TOTAL DE TRIBUTOS (A+B+C)
	
	
	
	%
	                      -   

	Nota(*): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento (Remuneração + Encargos Sociais + Insumos de Mão-de-Obra) + RESERVA TÉCNICA + INSUMOS DIVERSOS + DEMAIS COMPONENTES


ANEXO III
D E C L A R A Ç Ã O

 
A (Nome da empresa)............................................................, CNPJ nº...................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a).............................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ...........................e do CPF nº.............................., sediada (endereço completo) .............................................................................., declara, perante à Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Cidade – (UF),       de                         de 2009
________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO IV

D E C L A R A Ç Ã O

  

A empresa ............................................................................. , inscrita no CNPJ nº ..........................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a).............................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº  .....................................e do CPF nº............................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto 4.358/2002, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Cidade  – (UF),        de                          de 2009
............................................................................................................

 (representante legal)

(observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e nove , na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,............................................................................................................................................................................., doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Pregão eletrônico n.º 89/2008   , empresa representada por seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância armada para atender os prédios desta universidade, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, conforme pedido nº 13/2009 da Pró-Reitoria de Gestão de Infra-Estrutura e pedido nº 35/2008 da Pró-Reitoria de Assistência Estudantil, de acordo com as especificações constantes no Anexo I deste Edital. O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Pregão eletrônico n.º 89/2008.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

CLÁUSULA QUARTA - FISCALIZAÇÃO

1.         Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE, devidamente designado, permitida a assistência de terceiros.

2.
O representante da CONTRATANTE pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

3.
A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO MATERIAL E DOS UNIFORMES

Todo o material/equipamento (armas, munições, motocicletas, etc.) necessário à execução dos serviços correrá por conta da Contratada.

Os vigilantes, empregados da Contratada, deverão comparecer nos locais de trabalho com uniforme de modelo padronizado, de cor única, portando na lapela, à altura do peito, sua identificação.

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS

Todos os salários, férias, avisos-prévios, indenizações, seguros de acidentes de trabalho, FGTS, contribuições ao INSS e quaisquer outros encargos previstos em lei, relacionados com os serviços para com a Contratante, serão da inteira responsabilidade da Contratada;

CLÁUSULA SÉTIMA – ATRIBUIÇÕES MÍNIMAS DOS VIGILANTES
1. Cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada e  saída;

2. Apresentar-se uniformizados, sempre barbeados, cabelos aparados e limpos, calçado engraxado;

3. Manter-se atento, ocupando permanentemente o local designado para o exercício de suas funções, não se afastando para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros;

4. Deixar o posto, somente após o encerramento de seu turno, salvo em situações  de  absoluta  necessidade,  após  ter alertado à  chefia  da emergência;

5. Controlar a entrada e saída de veículos, se for o caso,  anotando em documento próprio o horário, o nome do motorista, as características e a placa da viatura;

6. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas, anotando em documento próprio o horário, o nome, o número de identidade, o local de destino e  tarefa a executar;

7. Acionar a iluminação dos pontos predeterminados pela CONTRATANTE e verificar se todas as demais luzes do prédio se encontram desligadas;

8. Vistoriar se os aparelhos elétricos estão desligados, salvo aqueles para os quais haja instruções em contrário;

9. Colaborar com as Polícias Civil e Militar, nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da CONTRATANTE, facilitando, se possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

10. Observar a movimentação de indivíduos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança, conforme orientação recebida de preposto da CONTRATADA, bem como as que entenderem oportunas;

11. Comunicar à Administração da CONTRATANTE, todo acontecimento entendido irregular e que atente contra o patrimônio da CONTRATANTE;

12. Impedir todo o tipo de atividade que ofereça risco à  segurança da CONTRATANTE;

13. Impedir a utilização do Posto, para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

14. Executar a(s) ronda(s), conforme as orientações recebidas do preposto, verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários ao perfeito desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;

15. Verificar a existência de objetos, pacotes ou embrulhos suspeitos abandonados por ocasião da vistoria dos ambientes;

16. Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens patrimoniais de propriedade da UFPel, só serão liberados mediante apresentação do Formulário de Autorização para Saída de Materiais, após ser vistoriado, sendo imprescindível a sua descrição e número do Patrimônio;

17. Acionar,  de  imediato,  o Corpo  de  Bombeiros,  se  necessário,  pelo telefone e prestar os primeiros socorros às possíveis vítimas;

18. Preencher corretamente todos os formulários de controle, assinando-os e colocando o número da matrícula, o nome do posto e entregá-los à unidade competente, ao término do turno;

19. Acompanhar e revistar, quando necessário, a saída de lixo e entulhos;

20. Efetuar vistoria em todo o ambiente do posto quando, da troca de turno, acompanhado de seu substituto, comunicando-lhe todas as ocorrências, que deverão estar registradas em livro próprio, bem como, entregando-lhe todo o material e as chaves, sob sua guarda;

21. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas fora do horário de expediente de trabalho, feriados e finais de semana, registrando em documento próprio a sua identificação e características;

22. Responder, junto à CONTRATADA, pelos bens patrimoniais da contratante,  eventualmente sob sua guarda, em casos de dano ou desaparecimento.

23. Prestar os serviços de vigilância armada diurna e noturna, utilizando os sistemas de segurança e alarme que a CONTRATANTE possua ou venha a possuir, fornecendo os demais equipamentos e artefatos inerentes ao desempenho de suas funções;

24. Fornecer a seus empregados aparelho telefônico celular  e ou rádio comunicador;

25. Submeter à CONTRATANTE a relação nominal dos empregados em atividade nas dependências do local da prestação dos serviços, mencionando os respectivos endereços residenciais e local de trabalho, comunicando qualquer alteração;

26. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra empregada, mediante Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedido por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

27. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, mão-de-obra no respectivo Posto, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir  o Posto conforme o estabelecido;

28. Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

Calça;

Camisa de mangas curtas;

Cinto de nylon;

Sapatos;

Meias;

Quepe com emblema;

Jaqueta de frio ou japona;

Capa de chuva;

Guarda chuva;

Crachá;

Revólver calibre 38 com munição;

Cinto com coldre e baleiro;

Distintivo tipo broche;

Livro de ocorrência;

Rádio comunicador;

Cassetete;

Porta cassetete;

Apito

Cordão de apito;

Lanterna de 3 (três) pilhas;

Pilhas para lanterna.

29. Substituir os uniformes, a cada  06 (seis) meses, sendo 02 (dois) conjuntos para cada empregado;

30. Apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão-de-obra no Posto indicado no item 3,  deste Termo de Referência;

31. Fornecer armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante, no momento da implantação dos Postos;

32. Oferecer munições de procedência do fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de munições recarregadas;

33. Recomendar ao vigilante que a arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda do patrimônio da CONTRATANTE, após esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema;

34. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da CONTRATANTE;

35. Zelar para que seus empregados observem o uso obrigatório de EPI –Equipamento de Proteção Individual, quando for o caso;

36. Efetuar a reposição de mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

37. Prover toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação do Posto, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, faltas ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

38. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela CONTRATANTE, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da CONTRATANTE;

39. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das atribuições dos vigilantes;

40. Registrar e controlar diariamente a freqüência e a pontualidade do seu pessoal, bem como, as ocorrências dos Postos de serviço; 

41. Atender, de imediato, as solicitações quanto às substituições de mão-de-obra qualificada ou entendida como inadequada para prestação dos serviços;

42. Instruir o vigilante quanto à necessidade de acatar as orientações do fiscal da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas  e de Segurança e Medicina do Trabalho;

43. Relatar à CONTRATANTE qualquer irregularidade observada no Posto das instalações, onde houver prestação dos serviços;

44. Inspecionar o posto, por seus encarregados, obrigatoriamente, no mínimo, 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos alternados;

45. Fornecer até o 5º dia útil do mês em referência: auxílio-alimentação integral para os dias trabalhados no mês, transporte (de sua propriedade ou locado) ou vale-transporte integral correspondente aos dias trabalhados no mês;

46. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;

47. Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse e indicados para o melhor desempenho das atividades fim;

48. Fornecer aos seus empregados, se for o caso, vale transporte (preferencialmente), vale alimentação, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades;

49. Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, apresentando mensalmente ao setor competente da contratante, a comprovação do recolhimento do FGTS e INSS referente a força de trabalho alocada às atividades objeto desta licitação, sem o que, não serão liberados os pagamentos das faturas apresentadas à Administração, para liquidação;

50. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas  os seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade de vigilância em geral;

51. Exercer vigilância em todas as áreas, nas dependências interna e externa, quando for o caso, com rondas de rotina programadas nas vias de acesso, garagem e pátios;

52. Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos empregados, designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros da espécie, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente;

53. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, efetuando a reposição da mão-de-obra, em caráter imediato e na eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho;

54. Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros decorrentes de sua condição de empregador, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

55. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que venham a serem causados por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local de serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/93;

56. Manter durante a vigência do Contrato, e possíveis prorrogações, as mesmas condições para sua contratação, com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de regularidade fiscal;

57. A Empresa vencedora deverá manter um representante em Pelotas / RS, com telefone e com total autonomia para resolver de imediato qualquer discordância existente entre o contrato e a execução dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA - DEVERES DO CONTRATANTE

1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse fim, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias;

2. Indicar as áreas onde os serviços serão executados;

3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no contrato;

4. Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no contrato;

5. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações;

7. Solicitar a substituição do empregado que não estiver desempenhando suas atividades a contento, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência;

8. Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como, os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do estado de conservação.

CLÁUSULA NONA - PREÇO

Pelos serviços ora contratados, pagará a quantia de R$            mensais, valor que será suportado através da Fonte           , conforme empenho n.º              .

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados quando da emissão de Notas de Empenho.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado mensalmente, até 30 (trinta) dias, após a efetiva comprovação da realização dos serviços, através de ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras.

2. O pagamento fica condicionado à comprovação, pela contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, FGTS e mais todo e qualquer imposto e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

1. Rescinde-se, de pleno direito, o presente contrato se não cumpridas sua cláusulas e com a ocorrência de qualquer dos motivos elencados no Art. 78, da Lei 8.666/93.

2. A rescisão deste contrato pode ser:

2.1.
determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

2.2.
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

2.3.    judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso da rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

4.A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5.1.
Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO, AUMENTOS E SUPRESSÕES

1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

2       No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato pode ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93.

2.1.
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

2.2.
nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REPACTUAÇÂO


1. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

2. Será permitido a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.


3. Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.


4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada

5. A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito

6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA

1. Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura deste instrumento, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

2. 
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da data em que for notificada pela UFPel .
 3. A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

 4. Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas  e sanções previstas abaixo e das demais cominações legais.

2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

3. As sanções previstas nas alíneas "a”, e “c" e "b" poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

O foro competente para dirimir dúvidas emergentes do presente contrato, é o da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

Justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

CONTRATANTE  

 CONTRATADA.

TESTEMUNHA

TESTEMUNHA
ANEXO VI
TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL*

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro; 

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de:

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.” 

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza;
b) – Serviços de conservação;
c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;
d) – Serviços de recepção;
e) – Serviços de copeiragem;
f) – Serviços de reprografia;
g) – Serviços de telefonia;
h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;
j) – Serviços de auxiliar de escritório;
k) – Serviços de auxiliar administrativo;
l) – Serviços de office boy (contínuo);
m) – Serviços de digitação;
n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;
o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;
p) – Serviços de ascensorista;
q) – Serviços de enfermagem; e
r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados. 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que 

somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus. Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT. 

Brasília, 05 de junho de 2003.

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES
Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO
Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO
Procurador-Geral da União

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO
Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União

Testemunhas:

_________________________________________________
GRIJALBO FERNANDES COUTINHO
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA

_________________________________________________
PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE

_________________________________________________
REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT

*Termo de Conciliação Judicial celebrado entre a União e o Ministério Público do Trabalho, nos autos do processo nº 1082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF, homologado em 05 de junho de 2003.

ANEXO VII

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

PORTARIA Nº 5, DE 7 DE JULHO DE 2009

Atualiza os valores limites para contratação de serviços de vigilância em substituição aos valores limites publicados pela Portaria nº 4, de 18 de maio de 2009 para as Unidades Federativas que menciona.

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. nº 54 da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º Atualizar os limites máximos para a contratação de serviços vigilância, executados de forma contínua em edifícios públicos e celebrados por órgãos/entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, para as Unidades Federativas relacionadas, conforme Anexo I desta Portaria, em substituição aos valores limites publicados pelas Portarias nº 7, de 17 de dezembro de 2004, Portaria nº 3 de 15 de agosto de 2006, Portaria nº 6 de 28 de dezembro de 2007 e Portaria nº 3 de 21 de fevereiro de 2008.

Art. 2º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria consideram apenas as condições ordinárias de contratação, não incluindo necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais condições, estas poderão ser incluídas nos preços das propostas, de modo que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite estabelecido. Entretanto, descontando-se o adicional, o valor proposto deve estar dentro do valor limite estabelecido, sob pena de desclassificação.

Art. 3º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria não limitam a repactuação de preços que ocorrer durante a vigência contratual, mas apenas os preços decorrentes de nova contratação ou renovação de contrato, tendo em vista que o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal assegura aos contratados o direito de receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

Art.4º Quando da prorrogação contratual, os contratos cujos valores estiverem acima dos limites estabelecidos nesta Portaria deverão ser renegociados para se adequarem aos novos limites, vedando- se a prorrogação de contratos cuja negociação resultar insatisfatória, devendo o órgão proceder a novo certame licitatório.

Art. 5º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra (data do último acordo ou convenção) e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço (data do encaminhamento das propostas).

Art. 6º A atualização dos valores limites estabelecidos nesta Portaria é uma prerrogativa discricionária da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que poderá, inclusive, reduzi-los, caso verifique que os atuais valores estão acima do valor de mercado, por qualquer motivo. Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Portaria são válidos independentemente da ocorrência de novos acordos dissídios ou convenções coletivas, e enquanto não forem alterados ou revogados por nova Portaria.

Art. 7º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá disponibilizar no COMPRASNET, para fins de acompanhamento, os preços praticados na prestação destes serviços, onde os órgãos e entidades integrantes do SISG deverão manter o registro atualizado dos contratos firmados. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO SANTANNA DOS SANTOS

Secretário
ANEXO I

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA - PREÇO MENSAL DO POSTO

Limite Máximo para Contratação dos Serviços

Em R$

	UF
	Posto 44h/semanais DIURNO
	Posto 12x36h DIURNO
	Posto 12x36h NOTURNO

	AC
	1.880,00
	3.540,00
	3.870,00

	AM
	2.060,00
	3.920,00
	4.240,00

	AP
	1.990,00
	3.930,00
	4.340,00

	ES
	1.860,00
	3.560,00
	4.250,00

	MG
	2.530,00
	4.970,00
	6.070,00

	MS
	1.870,00
	3.600,00
	3.950,00

	PB
	1.690,00
	3.280,00
	3.580,00

	PR
	2.610,00
	5.100,00
	5.600,00

	RS
	2.430,00
	4.580,00
	4.990,00


�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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